
MOÇÃO Nº  23 , DE 2009

A Constituição Federal de 1988 não previu, em sua redação original, o direito à habitação, tal somente veio a ocorrer com a aprovação da Emenda Constitucional nº 26, de 14-02-2000, explicitando que a moradia passava a ser um direito social e, consequentemente, incrementou sua importância e eficácia, atribuindo-lhe o status de direito fundamental:

“Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”  (grifei)

A constitucionalização do direito à moradia acarretou aumento de sua força, de sua efetividade, de maneira a impor à Administração Pública não só o dever de agir para que referido direito tenha seu pleno exercício, como também o dever de implementar, de forma concreta, ações tendentes a realizá-lo. Aliás, não é diferente o entendimento da nossa Suprema Corte
:

"a interpretação da norma programática não pode transformá-la em promessa constitucional inconseqüente [...] sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado".

Nesse sentido o programa do governo federal brasileiro, denominado Programa de Aceleração de Crescimento (PAC), lançado em 28-01-2007, englobando um conjunto de políticas econômicas que foram planejadas para quatro anos, visando acelerar o crescimento econômico do Brasil e prevendo investimentos na ordem de R$ 503 bilhões até o ano de 2010, certamente vem trazendo luz a esta expectativa da população com relação a moradia.

Milhares de brasileiros terão acesso ao programa habitacional do Governo denominado Minha Casa, Minha Vida, que prevê a criação de 1 milhão de casas populares em todo o Brasil, o que, certamente, ajudará inúmeras famílias carentes a terem acesso a uma moradia digna.

Além desse recém lançado programa Minha Casa, Minha Vida, o senhor Ministro das Cidades, Marcio Fortes, em evento realizado na cidade de São Paulo em data de 15-04-2009, chamou a atenção de secretários estaduais de habitação e presidentes de Companhias de Habitação (Cohabs) para a importância da continuidade dos demais programas habitacionais existentes, lembrando dos recursos disponíveis por meio da Resolução 460, com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), que possui um bilhão de reais provenientes do Orçamento Geral da União, a serem contratados.

Não restam quaisquer dúvidas que são sempre bem vindas todas as iniciativas tendentes a minimizar o deficit habitacional em todas as cidades e todos os estados brasileiros.

No que respeita ao Estado de São Paulo, segundo dados oficiais, mais da metade dos paulistanos, cerca de 52%, vivem em favelas, cortiços e loteamentos clandestinos (cf. O Estado de S.Paulo, 10/12/200). A questão é extremamente complexa em envolve várias facetas a serem enfrentadas, tais como a ocupação desordenada do solo, decorrente de loteamentos clandestinos, áreas sem infra-estrutura adequada, ausência de áreas verdes e concentração de moradias, como casas e apartamentos congestionados, ou sem condições dignas, em inúmeros bairros das cidades.

Estes aspectos, por si só, exigem políticas habitacionais específicas, que demandam uma abordagem coletiva das questões habitacionais urbanas, no entanto cabe destacar um aspecto que parece tem sido esquecido e que diz respeito a significativa parcela de integrantes da sociedade: os idosos.

No dia 01-10-2003 foi sancionada pelo Presidente da República a Lei nº 10.741, também conhecida como Estatuto do Idoso, em cujo artigo 38 lemos o seguinte texto:

“Art. 38 Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte:

I - reserva de 3% (três por cento) das unidades residenciais para atendimento aos idosos;

II - implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso;

III - eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso;

IV - critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão.”

Como se vê, o disposto no artigo transcrito busca garantir excelência habitacional para o idoso, estabelecendo o princípio da prioridade habitacional do idoso na aquisição de um imóvel para sua moradia.

Desse modo cabe ao Poder Público estabelecer, por meio de atos administrativos, mecanismos para aferição do idoso carente, criando um cadastro que possibilite contemplar aqueles que realmente não tem condições de, por outros meios, adquirir moradia própria.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que se reveste a matéria,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem o efetivo cumprimento da garantia disposta no artigo 38 da Lei nº 10.741, de 01-10-2003 (Estatuto do Idoso) quando do desenvolvimento dos programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos, em especial em relação ao programa Minha Casa, Minha Vida, que prevê a criação de 1 milhão de casas populares em todo o Brasil.

Sala das Sessões, em 24-4-2009

a)  Olímpio Gomes 
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